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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 

REQUERIMENTO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 

(Do Sr. Roberto Santiago) 

 
 
 

 
Requer que seja realizada 

Audiência Pública com as Centrais 
Sindicais e com as Confederações 
Patronais para discutir o PL 4193 de 
2012 altera a redação do art. 611 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovado pelo Decreto-lei nº 5452, de 1º 
de maio de 1943, para dispor sobre a 
eficácia das convenções e acordos 
coletivos de trabalho.  

 
 

 

Senhor Presidente: 

Requeiro a V. Exa., nos termos do art. 255, do Regimento 

Interno,  seja convidados a comparecer a esta Comissão, em reunião de 

Audiência Pública a realizar-se em data a ser agendada, os presidentes das 

Centrais Sindicais, UGT – União Geral dos Trabalhadores, CUT – Central 

Única dos Trabalhadores, Força Sindical, CGTB  - Central Geral de 

Trabalhadores do Brasil, NCST – Nova Central Sindical dos Trabalhadores, 

CTB – Central dos Trabalhadores e trabalhadoras do Brasil e das 

Confederações Patronais, CNI - Confederação Nacional da Indústria, CNC - 

Confederação Nacional do Comércio, CNT - Confederação Nacional do 

Transporte, CNA - Confederação Nacional da Agricultura, CNF - Confederação 

Nacional das Instituições Financeiras, CNS – Confederação Nacional de 

Serviços, CNS – Confederação Nacional de Saúde, Fenaert – Federação 
Nacional das Empresas de Rádio e Televisão para discutir o discutir o PL 

4193 que altera a redação do art. 611 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovado pelo Decreto-lei nº 5452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 

eficácia das convenções e acordos coletivos de trabalho. 
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JUSTIFICATIVA 

Trata-se de discutir o PL 4193 de 2012 que altera a 

redação do art. 611 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo 

Decreto-lei nº 5452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a eficácia das 

convenções e acordos coletivos de trabalho. 

Nesse contexto, é de suma importância para esta 

Comissão conhecer a opinião das entidades acima citadas. É com este objetivo 

que aqui se propõem a realização de audiência pública.  

 

 

 

Sala das Sessões, em        de                            de 2013. 

Deputado ROBERTO SANTIAGO  
Relator 

 


